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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 90/2012

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza a incluir metas no PPA; incluir metas na LDO; e abrir Crédito Adicional - Superávit Financeiro / Lei Específica junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL.

Em sua Mensagem (Of. nº 175/2012-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Quando do encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária a essa Egrégia Casa de Leis havia previsão de abertura de Crédito Adicional, por Superávit Financeiro, por Fonte de Recursos, nos termos do inciso V, do art. 167, da Constituição Federal/88 e artigos 7º, 42 e inciso I do art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64.
Entende-se por Superávit Financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, apurada por Fonte de Recursos, em 31 de dezembro de 2011.

Projeto de Informatização - Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL

O Crédito a ser aberto, irá viabilizar a realização de despesas, com recursos de Superávit Financeiro, visando aplicar os recursos recebidos pelo Município de Londrina para investimentos na Rede Municipal de Saúde, referente às Especificidades Regionais.

A informação hoje é um dos fatores mais importantes e relevantes para a realização das ações, além de ser instrumento imprescindível para elaboração de projetos, processos ou planejamentos.

As dificuldades de comunicação entre os diversos serviços da rede de saúde tem sido constante tema de discussão e preocupação dos gestores dos processos de trabalho, frente à dificuldades de acesso aos dados para a produção de informações relacionadas aos mais diversos temas e necessidades. O acesso rápido às informações viabiliza as mais diversas possibilidades de planejamento e acompanhamento promovendo de forma eficiente a produtividade por parte dos gestores e usuários do sistema.

Há uma demanda reprimida relacionada à ampliação do acesso às informações, bem como a elaboração de uma rede de informação pelos motivos já conhecidos como: falta de equipamentos adequados, problemas de estruturação da rede de informática, problemas relacionados ao gerenciamento e a informação decorrentes de problemas técnicos e falta de suprimentos, dentre outros.

Para inserir o Município em um cenário ideal na gestão da informação, há necessidade imediata de programar ações com intuito de informatizar a Rede Municipal de Saúde, bem como promover acesso às informações de forma adequada e fidedigna.

BENEFÍCIOS DA INFORMATIZAÇÃO

A informatização trará diversos benefícios ao serviço de saúde, além de efetivamente impulsionar as ferramentas de gestão, considerando o acesso aos dados e a informação de forma rápida e clara.

Através da informatização da Rede Municipal de Saúde haverá possibilidades da gestão ter acesso instantâneo às informações referentes:

· Aos atendimentos realizados pelas Unidades;

· Agendas médicas;

· Produção das equipes/profissionais de saúde, acesso ao número de pacientes atendidos pelas unidades (gestantes, idosos, crianças, etc.);

· Controle da demanda de atendimentos ou serviços realizados pelas Unidades de Saúde;

· Acesso a informações referentes ao perfil epidemiológico do Município; e

· Elaboração de relatórios de gestão.

A Autarquia Municipal de Saúde de Londrina, através do Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL vem implantando e implementando melhorias e novas funcionalidades no “Sistema Saúde Web”, bem como serviços de tecnologia da informação. O sucesso para a implantação das funcionalidades e serviços, a seguir relacionados, está na disponibilização de novos recursos de hardware.

Funcionalidades já existentes no sistema que terão melhoria no atendimento e gerenciamento:

· Módulos de sistema: gerenciamento, segurança de acesso e notícias;

· Módulo de cadastros básicos e banco legado Hygia (histórico);

· Cadastro único de pacientes;

· Cadastro único de domicílios;

· Módulo de vacinação: aplicação, kits, faixas etárias;

· Agendamento de consultas de especialidades;

· Módulo de exames (com interfaceamento): destinação / laboratórios, requisição, resultados e consolidação;

· Registro eletrônico de pacientes das Policlínicas;

· Relatórios de gerenciamento; e

· Distribuição e dispensação de medicamentos;

Novas funcionalidades propostas para melhoria dos serviços:

· Atendimento ao usuário na Unidade Básica de Saúde;

· Prontuário eletrônico unificado;

· Regulação de acesso a serviços ambulatoriais;

· Regulação de acesso a serviços hospitalares eletivos;

· Regulação de acesso a serviços de urgência;

· Autorização de pagamento de procedimentos;

· Gerenciamento de demanda de serviços de saúde;

· Visita domiciliar pela Equipe de Saúde da Família; e

· Atendimento ao usuário do Serviço de Internação Domiciliar

O parque de equipamento de informática e conectividade da Autarquia Municipal de Saúde de Londrina necessita de atualização tecnológica a fim de garantir a segurança e disponibilidade dos serviços existentes bem como a implantação de novos serviços.

Estes benefícios apresentados acima são alguns exemplos práticos da necessidade imediata da implantação de um sistema informatizado na Rede Municipal de Saúde.

Além do processo de gestão, este sistema promoverá melhoria nas informações e acessos aos dados de atendimento e aos encaminhamentos dados aos pacientes, independente da área de atendimento que o mesmo necessite.

Para que o projeto de informatização tenha sucesso há necessidade de se adquirir os materiais e equipamentos necessários para a construção da rede de informação, bem como as ações ligadas à Gerência de Informática para elaboração de projetos e programas voltados à construção da rede. Para tanto, é necessária a aquisição dos seguintes equipamentos:

Em R$

Item
Quantidade
Valor Unitário
Valor Total

Servidores de Rede
2
34.500,00
69.000,00

Microcomputadores Completos
300
2.930,00
879.000,00

Notebooks
5
3.200,00
16.000,00

Switch
25
1.760,00
44.000,00

Total
 
 
1.008.000,00 

Resultado Esperado:


Com as novas demandas de serviços, o sistema que a Autarquia Municipal de Saúde de Londrina possui e o parque atual de máquinas não conseguem atender aos serviços de maneira satisfatória.


Com a aquisição dos novos equipamentos espera-se os seguintes benefícios:

1. Possibilidade de implantação de novos serviços;

2. Execução dos serviços atuais de forma mais rápida e segura;

3. Maior confiabilidade dos dados;

4. Distribuição do processamento dos dados entre os diversos servidores;

5. Capacidade de expansão da capacidade de processamento e de armazenamento de acordo com a demanda;

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do Projeto de Lei, segue anexado cópia do Demonstrativo de Provável Superávit Financeiro, por Fonte de Recursos - Administração Indireta / FMSL, em 31/12/2011.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito adicional), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

Inexistindo óbices constitucionais ou legais no tocante à competência legiferante do Município e à iniciativa no processo legislativo, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões econômicas, financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão ser analisadas pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 3 de abril de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 90/2012
Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES,   10 de abril de 2012.
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